
ramento, presidido pelo vice-presi-
dente do Citibank, William Rhodes, 
deverá obter a adesão geral dos 
bancos internacionais ao novo em-
préstimo-jumbo de US$ 3,5 bilhões 
ainda indispensável para o fecha-
mento das contas externas deste 
ano. Apesar da pressa do lado do 
governo brasileiro, a missão do FMI 
não alterou a sua rotina de se preo-
cupar com detalhes e de exigir da-
dos específicos que, muitas vezes, o 
próprio governo não tem de imedia-
to. Os técnicos do FMI seguem as 
instruções de levar a Washington 
um acordo bem amarrado, para que 
não haja novos adendos à carta de 
intenções, e, a partir destas reco-
mendações, eles não compartilham 
da certeza brasileira de que os tra-
balhos da atual missão terminarão 
amanhã. 

"Não houve divergência" 

Entretanto, ver o fim do traba-
lho parece ser um desejo comum 
entre o governo brasileiro e os inte-
grantes da missão do FMI, que não 
param um só minuto, nem mesmo 
aos sábados e domingos. Neste fim 
de semana, o diretor da divisão 
Brasil do Fundo, Thomas Reich-
mann, disse em Brasília que espera 
que o ministro Delfim Neto "esteja 
certo", e que "as negociações se 
encerrem mesmo, definitivamente, 
na segunda ou terça-feira". 

Reichmann e os economistas 
John Lipsky, Ana Maria Jul e Joris 
Buyse passaram todo o sábado reu-
nidos com técnicos do Departa-
mento Econômico do Banco Cen- 
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alta pouc o para sair o novo emprestimo jumbo 
A missão do FMI deve acertar o novo acordo, hoje, com Delfim. A seguir, os banqueiros internacionais liberarão o novo empréstimo de US$ 3,5 bilhões. 

trilhões, quando não poderia pas-
sar dos Cr$ 2,8 trilhões. 

Para a assinatura do novo acor-
do, utilizando desta vez outra meto-
dologia, o FMI insistia numa proje-
ção de queda de 3,5% do PIB deste 
ano, o que significaria um teto me-
nor para o déficit público. Mas as 
autoridades brasileiras mantive-
ram a proposta de crescimento zero 
do PIB, finalmente aceita pelo fun-
do. Em contrapartida, ficou acerta-
do que o teto de expansão do deli: 
cit público seria limitado a 2,9% do 
PIB (proposta do FMI) e não a 
3 ,4%,como pretendia o governo 
brasileiro.  

Reunião importante 

Depois de amanhã, reúne-se em 
Brasília o Conselho Monetário Na-
cional (CMN), para homologar a re-
visão do orçamento monetário, que 
fixará uma expansão da moeda em 
90% para uma inflação prevista 
de, no mínimo, 13Q%. O minis-
tro Emane Galvêas, no entan-
to, afirmou que só hoje será 
possível saber se o 
novo orçamento es 
terá fechado até 
o dia da reu-
nião. Por outro 
lado, técnicos 
d
garantiram 
a  F ae  Fazenda  

que 	não 
será adota-
da, na reuni-
ão do CMN, 
nenhu- 
ma medi 
da adicional 
ao pacote di-
vulgado quar-
ta-feira pas-
sada. 

O governo brasileiro espera de-
finir, esta semana, o ajuste do ba-
lanço de pagamentos deste ano 
com o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) e os banqueiros estran-
geiros. Ontem, os técnicos do FMI 
Mantiveram novos contatos com o 
chefe do Departamento econômico 
çlo Banco Central, Alberto Furu-
guem e, hoje, terão o encontro deci-
sivo para a definição do segundo 
adendo à carta de intenções do 
Brasil ao fundo, com os ministros 
do Planejamento, Delfim Neto, e da 
Fa2enda, Emane Galvêas, e ainda o 
presidente do Banco Central, Car-
Ios',-Geraldo Langoni. Desde a últi-
ma quinta-feira, também está em 
Brasília o chefe do subcomitê de 
economia do Comitê de Assessora-
mento da Dívida Externa Brasilei-
ra, Douglas Smee, economista do 
Banco de Montreal. 

Após o esperado acerto com o 
FMI, que deve acontecer hoje ou 
amanhã, de acordo com a expecta-
tiva do governo brasileiro, o comitê 
de 'assessoramento da dívida pode-
rá terá sua primeira reunião formal, 
já 'na próxima quarta-feira, como 
afirmou Galvêas. Por isso, Smee 
retornou a Brasília, em sigilo, para 
analisar o pacote baixado pelo Con-
selho de Segurança Nacional, na 
semana passada, e também para 
obter os termos do entendimento 
do. Brasil com o FMI. 

O desfecho positivo das com-
plexas negociações com o FMI ser-
virá, na opinião do presidente do • 
Banco do Brasil, Oswaldo Colin, 
para "incutir confiança" nos credo-
res externos e quebrar "a tensa 
expectativa" do mercado financei-
ro internacional. Após a aprovação 
da política económica pelos "audi- 
tores" do FMI, o comitê de assesso- 

trai, conferindo listagens estatísti-
cas. Embora tenha concordado 
com as declarações do ministro Er-
nane Galvêas, de que as negocia-
ções, a nível político, já estavam 
definidas, Thomas Reichmann ne-
gou que tenham ocorrido sérias di-
vergências entre o FMI e o governo 
brasileiro para a avaliação da eco-
nomia do País. 

— A economia é a mesma em 
qualquer parte, e o eque existe é 
apenas uma diferença de metodolo-
gias. O FMI tem uma metodologia 
única para estudar todos os casos, 
pois nós ficaríamos loucos se fôsse-
mos trabalhar com os métodos de 
cada um dos 140 membros do Fun-
do — afirmou. 

Déficit: novo teto. 

O ministro da Fazenda, Emane 
Galvêas, revelou neste fim de sema-
na que o novo teto de expansão do 
déficit do setor público, este ano, já 
está acertado com o FMI, e deverá 
atingir Cr$ 18,5 trilhões. Isso signifi-
ca um acréscimo de Cr$ 9,7 trilhões 
ao teto de expansão de Cr$ 8,8 
trilhões, que havia sido estabeleci-
do com o FMI em fevereiro, após a 
maxidesvalorização de 30% do cru-
zeiro. 

O Brasil não conseguiu cumprir 
o compromisso estabelecido no 
acordo firmado com o FMI no co-
meço do ano, através do qual o 
déficit público seria limitado, em 
83, a 8,8% do Produto Interno Bru-
to (PIB), sempre com tetos trimes-
trais fixos em cruzeiros. A meta 
estourou já no primeiro trimestre, 
quando  o déficit atingiu Cr$ 3,7  


